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aos velhos vícios 
Quem se entusiasmou com a atuação do Con-

gresso Nacional no primeiro semestre deste ano, 
quando os parlamentares votaram com uma pres-
tezá'riunca antes vista as propostas de emenda ao 
capítulo da Ordem Econômica da Constituição, 
apresentadas pelo governo Fernando Henrique 
Cardóso, está começando a experimentar uma 
amarga decepção. O que deu a impressão de ser o 
começo de um processo de reabilitação do Legis-
latiN;o, provocado pelas constantes condenações 
dos eleitores e pelas escabrosas revelações das 
CPIs do PC e do Orçamento, parece não ter pas-
sado & um fogo de palha. 

Reabertos os trabalhos parlamentares no início 
de agosto, depois do recesso legal de julho, Câma-
ra e Senado caíram no velho ritmo dos anos ante-
riores e voltaram a exibir alguns dos piores vícios 
de nossa cultura política, que a sociedade já dava 
como superados. Quarenta dias após o reinício 
dos trabalhos legislativos, excetuadas três emen-
das da Ordem Econômica aprovadas em segundo 
turno no Senado, nada de útil foi feito pelos par-
lamentares, nenhuma votação importante foi rea-
lizada, nenhum projeto relevante entrou na or-
dem do dia. 

O tempo dos políticos foi todo ele gasto em dis-
cussões estéreis, briguinhas partidárias do tipo da 
que estão envolvidos o PFL e o PSDB, e tentati-
vas de criar obstáculos a projetos do governo com 
o único objetivo de arrancar concessões do Palá-
cio do Planalto, seja na nomeação de apanigua-
dos dos políticos, seja na liberação de verbas para 
cidades e Estados dos parlamentares. Foi restabe-
lecida a velha prática da chantagem política. Nes-
ta "categoria" podemos incluir as reações contra 
a prorrogação, até 1999, do Fundo Social de 
Emergência; certas manobras para atrasar a tra-
mitação do projeto de reforma tributária; a pro- 

posta do Senado de reduzir a parcela da arrecada-
ção tributária que Estados e municípios devem re-
servar para pagar suas dívidas honradas pela 
União; e a tentativa, também do Senado, de su-
bordinar a privatização da Vale do Rio Doce a 
uma autorização prévia do Legislativo. Os dois 
últimos temas podem entrar na pauta do Senado 
ainda esta semana. 

E, para coroar este retorno aos velhos tem-
pos, a Câmara deve começar a votar hoje a lei 
que irá regular as eleições municipais do ano 
que vem, com tantas alterações -- para pior —
em relação à do ano passado, na parte que se 
refere ao financiamento das campanhas e do 
controle desses gastos, que uma incontestável 
autoridade nesse assunto no Brasil, Paulo César 
Farias, o conhecido PC da campanha de Collor, 
declarou-se "abismado" com o que os parla-
mentares pretendem e previu que "os tesourei-
ros (de campanha) irão fazer uma festa". Entre 
outras coisas, os parlamentares querem acabar 
com a fiscalização dos gastos de campanha pela 
Justiça Eleitoral; não querem a formação de au-
ditorias para examinar as prestações de contas 
dos candidatos; propõem acabar com a necessi-
dade de identificação dos financiadores de cam-
panha; permitem o uso da gráfica do Senado 
para 4mprimir material de propaganda; e dei-
xam a definição de quanto será gasto por cada 
candidato ao critério do partido e do próprio 
candidato. Além disso, ainda querem indicar 
parte dos mesários que irão apurar os votos. "A 
proposta que está sendo discutida pelo Con-
gresso é um retrocesso" — diz o presidente do 
Tribunal Superior Eleitoral. "E um estímulo à 
fraude" — completa um outro ministro do TSE. 

Como está, este .é um projeto feito para facili-
tar a corrupção. 


